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PLENÁRIO 
 DIREITO CIVIL - DIREITOS DA PERSONALIDADE 

ALTERAÇÃO DE GÊNERO NO ASSENTO DE REGISTRO CIVIL 
O Plenário iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade em que se discute a possibilidade de alteração 
de gênero no registro civil de transexual, mesmo sem a realização de procedimento cirúrgico de redesignação de 
sexo. 
Após a leitura do relatório e a realização de sustentação oral, o julgamento foi suspenso. 
ADI 4275/DF, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 7.6.2017. (ADI 4275) 
 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRAZO 
CPC: PROCESSO PENAL E CONTAGEM DE PRAZO EM RECLAMAÇÃO 

O Plenário iniciou julgamento de agravo regimental em que se discute a forma de contagem de prazo processual, na 
hipótese de recurso interposto em sede de reclamação que trata de matéria penal e processual penal. 
No caso, era necessário elucidar se a contagem do prazo processual submete-se a critérios de continuidade, nos 
termos do art. 798 (1) do Código de Processo Penal (CPP) ou, se a teor do art. 219 (2) do Código de Processo Civil 
(CPC), somente devem ser computados os dias úteis. 
O ministro Edson Fachin (relator) negou provimento ao agravo regimental. Reputou que a contagem de prazo no 
contexto de reclamações, na hipótese de o ato impugnado ter sido produzido em processo ou procedimento de 
natureza penal, submete-se ao art. 798 do CPP. 
Afirmou que, pelo critério da especialidade, deve ser observada norma regimental que possui “status” de lei e que 
disciplina a reclamação no Supremo Tribunal Federal (STF). 
Ressaltou que a interpretação sistemática do CPC permite a conclusão de que o novel diploma legal não regula 
aspectos disciplinados no âmbito processual penal. De acordo com o previsto em seu art. 15, o CPC pode ser 
aplicado subsidiariamente ao processo eleitoral, trabalhista ou administrativo. Isso não significa, porém, que as 
normas do processo civil não possam ser subsidiariamente aplicadas ao processo penal. Contudo, essa aplicação 
não decorre do suposto caráter geral do CPC. 
Frisou, ainda, que o CPC não dispõe da condição de codificação processual geral. Sua incidência supletiva, em 
verdade, decorre da forma de integração prevista pelas normas processuais penais. Desse modo, sua incidência 
restringe-se às hipóteses afetas ao direito processual civil ou àquelas em que o direito processual penal não 
contenha disposição a respeito da matéria. 
Asseverou que a existência de lacuna normativa constitui pressuposto do emprego de analogia como meio de 
integração do Direito. Assim, a analogia não é critério de resolução de conflitos entre regras, mas sim de 
preenchimento de espaços normativos não disciplinados pelo ordenamento jurídico. 
Sublinhou que, na hipótese de reclamação, a forma de contagem de prazo deve observar a natureza do processo ou 
procedimento em que se insere o ato reclamado. 
Enfatizou que, se, por um lado, a opção de aplicação indistinta do art. 219 do CPC poderia permitir a conveniente 
uniformização na forma de contagem de prazo em sede de reclamação, de outro, tal proceder acarretaria grave 
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heterogenia no contexto dos procedimentos penais, pois a contagem dos demais prazos seguiria, de modo 
inafastável, os ditames do CPP. 
Em seguida, o julgamento foi suspenso em virtude do pedido de vista do ministro Dias Toffoli. 
 
(1) CPP/1941: “Art. 798. Todos os prazos correrão em cartório e serão contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, 
domingo ou dia feriado”. 
(2) CPC/2015: “Art. 219. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão somente os dias úteis”. 
 
Rcl 23045 ED-AgR, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 8.6.2017. (Rcl-23045) 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL - PRINCÍPIO DA IGUALDADE 
COTAS RACIAIS: VAGAS EM CARGOS E EMPREGOS PÚBLICOS E MECANISMO DE CONTROLE DE FRAUDE 

-2 
É constitucional a reserva de 20% das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e 
empregos públicos no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta. 
É legítima a utilização, além da autodeclaração, de critérios subsidiários de heteroidentificação, desde que respeitada 
a dignidade da pessoa humana e garantidos o contraditório e a ampla defesa. 
Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente o pedido formulado em ação 
declaratória de constitucionalidade em que se discutia a legitimidade da Lei federal nº 12.990/2014. 
A norma reserva aos candidatos que se autodeclararem pretos ou pardos 20% das vagas oferecidas nos concursos 
públicos para provimento de cargos e empregos públicos. Prevê também que, na hipótese de constatação de 
declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da 
sua admissão, após procedimento administrativo. A lei ainda dispõe que a nomeação dos candidatos aprovados 
respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de vagas total e 
o número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros (vide Informativo 864). 
Inicialmente, o Supremo Tribunal Federal (STF) enfrentou a questão das cotas raciais em três planos de igualdade, 
tal como compreendida na contemporaneidade: a) formal; b) material; e c) como reconhecimento. 
A igualdade formal impede a lei de estabelecer privilégios e diferenciações arbitrárias entre as pessoas, isto é, exige 
que o fundamento da desequiparação seja razoável e que o fim almejado seja compatível com a Constituição. No 
caso analisado, o fundamento e o fim são razoáveis, motivados por um dever de reparação histórica e por 
circunstâncias que explicitam um racismo estrutural na sociedade brasileira a ser enfrentado. 
Quanto à igualdade material, o Colegiado observou que o racismo estrutural gerou uma desigualdade material 
profunda. Desse modo, qualquer política redistributivista precisará indiscutivelmente assegurar vantagens 
competitivas aos negros. 
Enfatizou, em relação à igualdade como reconhecimento, que esse aspecto identifica a igualdade quanto ao respeito 
às minorias e ao tratamento da diferença de um modo geral. Significa respeitar as pessoas nas suas diferenças e 
procurar aproximá-las, igualando as oportunidades. A política afirmativa instituída pela Lei 12.990/2014 tem 
exatamente esse papel. 
Frisou haver uma dimensão simbólica importante no fato de negros ocuparem posições de destaque na sociedade 
brasileira. Além disso, há um efeito considerável sobre a autoestima das pessoas. Afinal, cria-se resistência ao 
preconceito alheio. Portanto, a ideia de pessoas negras e pardas serem símbolo de sucesso e ascensão e terem 
acesso a cargos importantes influencia a autoestima das comunidades negras. Ademais, o pluralismo e a diversidade 
tornam qualquer ambiente melhor e mais rico. 
O STF concluiu que a lei em análise supera com facilidade o teste da igualdade formal, material e como 
reconhecimento. 
Afastou a alegada violação ao princípio do concurso público. Afinal, para serem investidos em cargos públicos, os 
candidatos negros têm de ser aprovados em concurso público. Caso não atinjam o patamar mínimo, sequer 
disputarão as vagas. Observou que apenas foram criadas duas formas distintas de preenchimento de vagas, em 
razão de reparações históricas, sem abrir mão do critério mínimo de suficiência. 
Rejeitou a apontada violação ao princípio da eficiência. Registrou ser uma visão linear de meritocracia a ideia de que 
necessariamente os aprovados em primeiro lugar por um determinado critério sejam absolutamente melhores que os 
outros. Tal conceito já havia sido rechaçado pelo ministro Ricardo Lewandowski no julgamento da ADPF 186/DF 
(DJE de 20.10.2014), segundo o qual a noção de meritocracia deve comportar nuances que permitam a competição 
em igualdade de condições. 
Afirmou haver um ganho importante de eficiência. Afinal, a vida não é feita apenas de competência técnica, ou de 
capacidade de pontuar em concurso, mas, sim, de uma dimensão de compreensão do outro e de variadas 
realidades. A eficiência pode ser muito bem-servida pelo pluralismo e pela diversidade no serviço público. 
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A Corte também não vislumbrou ofensa ao princípio da proporcionalidade. A demanda por reparação histórica e ação 
afirmativa não foi suprida pelo simples fato de existirem cotas para acesso às universidades públicas. O impacto das 
cotas raciais não se manifesta no mercado de trabalho automaticamente, pois há um tempo de espera até que essas 
pessoas estudem, se formem e se tornem competitivas. Ademais, seria necessário supor que as mesmas pessoas 
que entraram por cotas nas universidades estariam disputando as vagas nos concursos. 
Reputou que a proporção de 20% escolhida pelo legislador é extremamente razoável. Se essa escolha fosse 
submetida a um teste de proporcionalidade em sentido estrito, também não haveria problema, porque 20%, em rigor, 
representariam menos da metade do percentual de negros na sociedade brasileira. 
Quanto à autodeclaração, prevista no parágrafo único do art. 2º da Lei federal 12.990/2014, o Supremo asseverou 
que se devem respeitar as pessoas tal como elas se percebem. Entretanto, um controle heterônomo não é 
incompatível com a Constituição, observadas algumas cautelas, sobretudo quando existirem fundadas razões para 
acreditar que houve abuso na autodeclaração. 
Assim, acrescentou que é legítima a utilização de critérios subsidiários de heteroidentificação para concorrência às 
vagas reservadas. A finalidade é combater condutas fraudulentas e garantir que os objetivos da política de cotas 
sejam efetivamente alcançados, desde que respeitada a dignidade da pessoa humana e assegurados o contraditório 
e a ampla defesa. Citou, como exemplos desses mecanismos, a exigência de autodeclaração presencial perante a 
comissão do concurso, a apresentação de fotos e a formação de comissões com composição plural para entrevista 
dos candidatos em momento posterior à autodeclaração. 
A reserva de vagas vale para todos os órgãos e, portanto, para todos os Poderes da União. Os Estados e os 
Municípios não estão obrigados por essa lei, mas serão consideradas constitucionais as leis estaduais e municipais 
que adotarem essa mesma linha. 
Quanto aos critérios de alternância e proporcionalidade na nomeação dos candidatos, o Plenário exemplificou a 
forma correta de interpretar a lei. No caso de haver vinte vagas, quatro seriam reservadas a negros, obedecida a 
seguinte sequência de ingresso: primeiro colocado geral, segundo colocado geral, terceiro colocado geral, quarto 
colocado geral, até que o quinto convocado seria o primeiro colocado entre os negros, e assim sucessivamente. 
Dessa forma, evita-se colocar os aprovados da lista geral primeiro e somente depois os aprovados por cotas. 
Os ministros Alexandre de Moraes e Dias Toffoli consignaram que a lei é constitucional apenas quanto ao provimento 
inicial dos cargos e empregos públicos. Após o ingresso na carreira, o sistema de cotas não deve ser usado na 
ascensão interna, a qual se dá mediante concursos internos de promoção e remoção com critérios específicos, 
determinados pela Constituição, de antiguidade e merecimento. 
Os ministros Edson Fachin e Luiz Fux entenderam que o art. 4º da Lei 12.990/2014 se projeta não apenas na 
nomeação, mas em todos os momentos da vida funcional dos servidores públicos cotistas, tais como remoção e 
promoção. 
O ministro Roberto Barroso (relator) esclareceu que a questão da promoção não foi enfrentada porque não consta do 
pedido nem foi discutida em memoriais. 
Para o ministro Luiz Fux, por se tratar de política pública calcada no preâmbulo da Constituição Federal, a lei vale 
para todas as unidades federadas. 
 
ADC 41/DF, rel. Min. Roberto Barroso, julgamento em 8.6.2017. (ADC-41) 
 

RPERCUSSÃO GERAL 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL – SUSPENSÃO PROCESSUAL 

REPERCUSSÃO GERAL: SUSPENSÃO PROCESSUAL E PRESCRIÇÃO - 2 
O Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu julgamento de questão de ordem em recurso extraordinário no qual se 
discutiam o alcance da suspensão processual preconizada no art. 1.035, § 5º (1), do Código de Processo Civil (CPC) 
e os seus efeitos sobre os processos penais cuja matéria tenha sido objeto de repercussão geral reconhecida pela 
Corte. Questionava-se a possibilidade de suspensão – enquanto não julgado o recurso extraordinário paradigma – do 
prazo prescricional da pretensão punitiva de crimes ou contravenções penais objeto das ações penais sobrestadas. 
A questão foi suscitada em recurso extraordinário, com repercussão geral reconhecida (Tema 924), que no qual se 
impugna acórdão que considerou atípica a conduta contravencional do jogo de azar, prevista no art. 50 da Lei de 
Contravenções Penais (Decreto-Lei 3.688/1941) (vide Informativo 867). 
A Corte, por maioria, acompanhou o voto, ora reajustado, do ministro Luiz Fux (relator). 
A questão de ordem foi resolvida da seguinte forma: 
a) a suspensão de processamento prevista no § 5º do art. 1.035 do CPC não consiste em consequência automática e 
necessária do reconhecimento da repercussão geral realizada com fulcro no “caput” do mesmo dispositivo, sendo da 
discricionariedade do relator do recurso extraordinário paradigma determiná-la ou modulá-la; 
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b) a possibilidade de sobrestamento se aplica aos processos de natureza penal; 
c) neste contexto, em sendo determinado o sobrestamento de processos de natureza penal, opera-se, 
automaticamente, a suspensão da prescrição da pretensão punitiva relativa aos crimes que forem objeto das ações 
penais sobrestadas, a partir de interpretação conforme a Constituição do art. 116, I (2), do Código Penal (CP); 
d) em nenhuma hipótese, o sobrestamento de processos penais determinado com fundamento no art. 1.035, § 5º, do 
CPC abrangerá inquéritos policiais ou procedimentos investigatórios conduzidos pelo Ministério Público; 
e) em nenhuma hipótese, o sobrestamento de processos penais determinado coLm fundamento no art. 1.035, § 5º, 
do CPC abrangerá ações penais em que haja réu preso provisoriamente; 
f) em qualquer caso de sobrestamento de ação penal determinado com fundamento no art. 1.035, § 5º, do CPC, 
poderá o juízo de piso, no curso da suspensão, proceder, conforme a necessidade, à produção de provas de 
natureza urgente. 
Asseverou que a suspensão do prazo prescricional para a resolução de questão externa prejudicial ao 
reconhecimento do crime abrange a hipótese de suspensão do prazo prescricional nos processos criminais com 
repercussão geral reconhecida, porquanto a resolução da questão concernente à repercussão. 
Entendeu que a interpretação conforme a Constituição Federal do art. 116, I, do CP se funda nos postulados da 
unidade e da concordância prática das normas constitucionais. O legislador, ao impor a suspensão dos processos 
sem instituir, simultaneamente, a suspensão dos prazos prescricionais, cria o risco de erigir sistema processual que 
vulnera a eficácia normativa e a aplicabilidade imediata de princípios constitucionais. 
Além disso, o sobrestamento de processo criminal, sem previsão legal de suspensão do prazo prescricional, impede 
o exercício da pretensão punitiva pelo Ministério Público e gera desequilíbrio entre as partes. Desse modo, fere a 
prerrogativa institucional do “Parquet” e o postulado da paridade de armas, violando os princípios do contraditório e 
do devido processo legal. 
Afirmou, ainda, que o princípio da proporcionalidade opera tanto na esfera de proteção contra excessos estatais 
quanto na proibição de proteção deficiente. No caso, flagrantemente violado pelo obstáculo intransponível à proteção 
de direitos fundamentais da sociedade de impor sua ordem penal. 
Observou que a interpretação conforme à Constituição, segundo os limites reconhecidos pela jurisprudência do STF, 
encontra-se preservada. A exegese proposta não implica violação à expressão literal do texto infraconstitucional, 
tampouco à vontade do legislador, considerando a opção legislativa que fixou todas as hipóteses de suspensão da 
prescrição da pretensão punitiva previstas no ordenamento jurídico nacional, qual seja, a superveniência de fato 
impeditivo da atuação do Estado-acusador. 
Aduziu que o sobrestamento de processos penais determinado em razão da adoção da sistemática da repercussão 
geral não abrangerá inquéritos policiais ou procedimentos investigatórios conduzidos pelo Ministério Público. O § 5º 
do art. 1.035 do CPC prevê apenas a possibilidade de suspensão dos processos pendentes que versarem sobre a 
questão debatida e tramitarem no território nacional, não ostentando os mencionados expedientes de investigação a 
natureza jurídica de processo, mas sim de procedimento. 
Acrescentou que o sobrestamento de processos penais determinado em razão da adoção da sistemática da 
repercussão geral tampouco abrangerá ações penais em que haja réu preso provisoriamente. Não se mostra 
admissível, sob pena de ampliação injustificada do período de restrição do direito de liberdade do acusado, que a 
segregação processual perdure enquanto estiver suspenso o curso da marcha processual e do prazo prescricional 
concernente às infrações penais cogitadas. 
Além disso, registrou que, em qualquer caso de sobrestamento de ação penal determinado com fundamento no art. 
1.035, § 5º, do CPC, o juízo de piso poderá, a partir de aplicação analógica do disposto no art. 92, “caput”, do Código 
de Processo Penal (CPP), autorizar, no curso da suspensão, a produção de provas de natureza urgente. 
Vencidos os ministros Edson Fachin e Marco Aurélio. 
O ministro Edson Fachin rejeitou a questão de ordem por entender ser necessária lei em sentido formal para que o 
fenômeno da suspensão seja reconhecido como causa interruptiva da prescrição. 
O ministro Marco Aurélio assentou a inconstitucionalidade do art. 1.035, § 5º, do CPC por afronta ao art. 5º, XXXV, da 
CF. Além disso, reputou não ser o referido dispositivo aplicável ao processo-crime, tendo em conta o art. 3º do CPP, 
por ser com ele incompatível. 
 
(1) CPC/2015: “Art. 1.035.  O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não conhecerá do recurso extraordinário quando 
a questão constitucional nele versada não tiver repercussão geral, nos termos deste artigo. (...) §5o Reconhecida a repercussão 
geral, o relator no Supremo Tribunal Federal determinará a suspensão do processamento de todos os processos pendentes, 
individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no território nacional”. 
(2) CP/1940: “Art. 116. Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não corre: I - enquanto não resolvida, em outro 
processo, questão de que dependa o reconhecimento da existência do crime”. 
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RE 966.177 RG/RS, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 7.6.2017. (RE-966177) 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO 
PROMOÇÃO FUNCIONAL RETROATIVA NAS NOMEAÇÕES POR ATO JUDICIAL 

A nomeação tardia de candidatos aprovados em concurso público, por meio de ato judicial, à qual atribuída eficácia 
retroativa, não gera direito às promoções ou progressões funcionais que alcançariam houvesse ocorrido, a tempo e 
modo, a nomeação. 
Com base nessa orientação, o Plenário, apreciando o Tema 454 da repercussão geral, por unanimidade, negou 
provimento a recurso extraordinário em que se discutia o direito à promoção funcional retroativa de candidatos 
nomeados por ato judicial. 
No caso, candidatos aprovados em concurso para o cargo de defensor público do Estado de Mato Grosso 
impetraram mandado de segurança voltado ao reconhecimento do direito à nomeação. O pleito foi acolhido pelo 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) em sede de recurso ordinário. Os declaratórios formalizados pelos participantes do 
certame lograram êxito. Assim, todos os direitos inerentes ao cargo, inclusive financeiros, foram reconhecidos em 
caráter retroativo à data final do prazo de validade do concurso. 
O STJ, em novos declaratórios, esclareceu o alcance dos direitos. Entendeu ser devido o cômputo do tempo de 
serviço a partir da expiração da validade do certame, bem assim, a título indenizatório, o equivalente às 
remunerações que teriam sido percebidas a contar daquele marco até a entrada em exercício no cargo. Deixou de 
reconhecer o direito às promoções funcionais, pois envolveriam, como requisito, não apenas o decurso do tempo, 
mas o atendimento a critérios previstos na Constituição Federal e na Lei Orgânica da Defensoria do Mato Grosso. 
Contra esse pronunciamento, foi interposto recurso extraordinário. 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) salientou que a controvérsia se resume em definir a pertinência das 
promoções funcionais – independentemente da submissão e do sucesso no estágio probatório – de candidatos 
aprovados em concurso público que tiveram assegurada judicialmente a nomeação, com efeitos retroativos, em 
razão da prática de ato da Administração. Não se questiona a natureza do ato formalizado pelo Poder Público, se 
lícito ou ilícito. Tampouco se discute o direito à nomeação, bem assim à indenização equivalente às remunerações 
que deixaram de ser pagas e à contagem retroativa do tempo de serviço, presente o retardamento da nomeação. 
Debate-se, tão somente, o direito às promoções sob os ângulos funcional e financeiro. 
A Corte pontuou, ainda, que a promoção ou a progressão funcional – a depender do caráter da movimentação, se 
vertical ou horizontal – não se resolve apenas mediante o cumprimento do requisito temporal. Pressupõe a 
aprovação em estágio probatório e a confirmação no cargo, bem como o preenchimento de outras condições 
indicadas na legislação ordinária. 
Diante disso, asseverou que, uma vez empossado no cargo, cumpre ao servidor atentar para todas as regras 
atinentes ao respectivo regime jurídico, incluídas as concernentes ao estágio probatório e as específicas de cada 
carreira. Assim, somente considerado o desempenho do agente, por meio de atuação concreta a partir da entrada em 
exercício, é possível alcançar a confirmação no cargo, bem como a movimentação funcional, do que decorreriam a 
subida de classes e padrões, eventual alteração na designação do cargo ou quaisquer outras consequências 
funcionais. 
 
RE 629392 RG/MT, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 8.6.2017. (RE-629392) 
 
 

PRIMEIRA TURMA 
DIREITO PROCESSUAL PENAL – SENTENÇA ABSOLUTÓRIA 

FALSIDADE IDEOLÓGICA E AUSÊNCIA DE DOLO 
A Primeira Turma, por unanimidade, com base no art. 386, III (1), do Código de Processo Penal (CPP), absolveu 
deputado federal acusado de suposta prática do crime de falsidade ideológica, previsto no art. 299 do Código Penal. 
No caso, o parlamentar, então prefeito, e o presidente, à época, do Instituto de Previdência, Aposentadoria e 
Pensões dos Servidores Municipais, elaboraram, assinaram e apresentaram ao Ministério da Previdência Social 
(MPAS) comprovantes de Repasse e Recolhimento ao Regime Próprio de Previdência Social contendo informações 
falsas. Os documentos atestavam o recolhimento integral da parcela patronal referente a alguns meses, quando, na 
verdade, teria havido recolhimento a menor das respectivas contribuições sociais. Tais dados teriam possibilitado a 
obtenção, no MPAS, de diversos Certificados de Regularidade Previdenciária emitidos em favor do Município e, 
consequentemente, a transferência voluntária de recursos da União. 
A Turma entendeu que, ausente o dolo, elemento subjetivo do tipo penal, o fato praticado não é típico. 
Consequentemente, não constitui infração penal. 
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Considerou que a materialidade e a prática da conduta estão comprovadas pela assinatura do denunciado em 
documentos com informações falsas. No entanto, as provas produzidas não evidenciam que ele tivesse ciência 
inequívoca do conteúdo inverídico dos documentos que havia assinado na condição de prefeito, tampouco que o 
tenha feito com o objetivo de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade de fato juridicamente relevante. 
 
(1) CPP/1941: “Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que reconheça: (...) III – não 
constituir o fato infração penal”. 
 
AP 931/AL, rel. Min. Roberto Barroso, julgamento em 6.6.2017. (AP-931) 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL - COMPETÊNCIA 
INÍCIO DE INVESTIGAÇÃO E CONEXÃO 

A Primeira Turma, por maioria, denegou ordem em “habeas corpus” em que se pretendia revogar a prisão do 
condenado, ao argumento da incompetência da Justiça Federal de Curitiba/PR para o julgamento de processo-crime 
relativo aos delitos de estupro de vulnerável e de produção, armazenamento e disseminação de pornografia infanto 
juvenil praticados na residência do paciente em São Paulo. 
O Colegiado pontuou que todas as investigações tiveram início em Curitiba, onde os pedófilos foram presos, a partir 
das quais foi possível chegar ao paciente e ao “site” russo pelo qual era disseminada a pornografia infantojuvenil. 
Ressaltou que os investigados trocavam informações no eixo Curitiba–São Paulo, o que evidencia a conexão entre 
os crimes de uns e de outros. Em razão disso, a Turma concluiu não haver ofensa ao princípio do juiz natural. 
Vencido o ministro Marco Aurélio (relator), que concedeu a ordem para assentar a competência da Justiça Federal de 
São Paulo, declarando insubsistentes as decisões formalizadas pelo juízo de Curitiba. Asseverou que o fato de 
informações prestadas em investigação instaurada perante o aludido juízo terem levado ao paciente não foi suficiente 
para ensejar conexão probatória entre os crimes. 
 
HC 135883/PR, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Alexandre de Moraes, julgamento em 6.6.2017. (HC-
135883) 
 

SEGUNDA TURMA 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA 
SÚMULA 691/STF E SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA 

A Segunda Turma, por maioria, não conheceu de pedido de “habeas corpus” em que se pretendia revogar a prisão 
preventiva do paciente acusado da prática dos delitos de lavagem de dinheiro e participação em organização 
criminosa. 
No caso, o “writ” foi impetrado contra decisão monocrática de ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) na qual 
se indeferiu liminar requerida nos autos de recurso ordinário em “habeas corpus” em trâmite no STJ. 
A Turma entendeu ser o caso de aplicação do Enunciado da Súmula 691 (1) do STF. Ressaltou que o enunciado 
somente pode ser superado quando houver teratologia, flagrante ilegalidade ou abuso de poder que possam ser 
constatados “ictu oculi”, o que não se verifica na espécie. 
Salientou que a análise de alegado constrangimento ilegal se confunde com o próprio mérito da impetração, que 
depende do exame pormenorizado dos autos em juízo de cognição exauriente. Tal análise deve ocorrer após a 
devida instrução do feito, inclusive com a manifestação do Ministério Público Federal. Pontuou que avançar neste 
momento processual levaria à vedada supressão de instância e ao extravasamento dos limites de competência do 
STF. 
Vencidos os ministros Gilmar Mendes (relator) e Dias Toffoli, que concederam a ordem para revogar a prisão 
preventiva decretada em desfavor do paciente e determinar que o juízo analise a necessidade de aplicação das 
medidas cautelares previstas no art. 319 (2) do Código de Processo Penal (CPP), acompanhando sua execução. 
Ambos entenderam que o perigo representado pela liberdade do paciente à ordem pública ou à instrução criminal 
poderia ser mitigado por medidas cautelares menos gravosas do que a prisão. 
Ressaltaram que, na linha do que a Turma decidiu em processo similar (3), a prisão deve ser reavaliada, conforme a 
evolução das circunstâncias do caso. Nesse contexto, consideraram relevante, em favor do paciente, o fato de seus 
crimes estarem ligados à atuação de grupo político atualmente afastado da gestão pública, bem como de ele haver-
se desligado do escritório de advocacia do qual era sócio e em cuja sede o citado grupo político atuava. 
 
(1) Súmula 691/STF: “Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de ‘habeas corpus’ impetrado contra decisão do 
Relator que, em ‘habeas corpus’ requerido a tribunal superior, indefere a liminar”. 
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(2) CPP/1941: “Art. 319. São medidas cautelares diversas da prisão: I – comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas 
condições fixadas pelo juiz, para informar e justificar atividades; II – proibição de acesso ou frequência a determinados lugares 
quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado permanecer distante desses locais para evitar o 
risco de novas infrações; III – proibição de manter contato com pessoa determinada quando, por circunstâncias relacionadas ao 
fato, deva o indiciado ou acusado dela permanecer distante; IV – proibição de ausentar-se da Comarca quando a permanência 
seja conveniente ou necessária para a investigação ou instrução; V – recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias de 
folga quando o investigado ou acusado tenha residência e trabalho fixos; VI – suspensão do exercício de função pública ou de 
atividade de natureza econômica ou financeira quando houver justo receio de sua utilização para a prática de infrações penais; VII 
– internação provisória do acusado nas hipóteses de crimes praticados com violência ou grave ameaça, quando os peritos 
concluírem ser inimputável ou semi-imputável (art. 26 do Código Penal) e houver risco de reiteração; VIII – fiança, nas infrações 
que a admitem, para assegurar o comparecimento a atos do processo, evitar a obstrução do seu andamento ou em caso de 
resistência injustificada à ordem judicial; IX – monitoração eletrônica”. 
(3) HC 127.186/PR, DJE de 3.8.2015. 
 
HC 143476/RJ, rel. orig. Min. Gilmar Mendes, red. p/ o ac. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 6.6.2017. (HC-
143476) 
 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA 
PRISÃO PREVENTIVA E EXCESSO DE PRAZO 

A Segunda Turma, por unanimidade, concedeu ordem em “habeas corpus” para revogar prisão preventiva dos 
pacientes em razão do excessivo prazo de duração da prisão. Além disso, determinou que o Superior Tribunal de 
Justiça julgue recurso especial (1) referente a esse caso no prazo máximo de dez sessões (entre ordinárias e 
extraordinárias), contado da comunicação da decisão. 
Na espécie, a prisão cautelar prolongou-se por mais de sete anos. Os pacientes, embora pronunciados, sequer foram 
submetidos a julgamento perante o Tribunal do Júri. 
A Turma afirmou que nada justifica a permanência de uma pessoa na prisão, sem culpa formada, quando 
configurado excesso irrazoável no tempo de sua segregação cautelar. Ressaltou que, em nosso sistema jurídico, a 
prisão meramente processual do indiciado ou do réu reveste-se de caráter excepcional, mesmo que se trate de crime 
hediondo ou de delito a este equiparado. 
Pontuou que o excesso de prazo, quando exclusivamente imputável ao aparelho judiciário – não derivando, portanto, 
de qualquer fato procrastinatório causalmente atribuível ao réu –, traduz situação anômala que compromete a 
efetividade do processo. Além de tornar evidente o desprezo estatal pela liberdade do cidadão, frustra uma 
prerrogativa básica que assiste a qualquer pessoa: o direito à resolução do litígio sem dilações indevidas 
[Constituição Federal, art. 5º, LXXVIII (2)]. 
Ademais, salientou que a duração prolongada, abusiva e irrazoável da prisão cautelar ofende, de modo frontal, o 
postulado da dignidade da pessoa humana, que representa significativo vetor interpretativo, verdadeiro valor-fonte 
que conforma e inspira todo o ordenamento constitucional. 
 
(1) REsp 1.540.240/RS. 
(2) CF/1988: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes: (...) LXXVIII – a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os 
meios que garantam a celeridade de sua tramitação”. 
 
HC 142177/RS, rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 6.6.2017. (HC-142177) 
 

INOVAÇÕES LEGISLATIVAS 
 
Lei nº 13.448, de 5.6.2017 - Estabelece diretrizes gerais para prorrogação e relicitação dos contratos de parceria 
definidos nos termos da Lei no 13.334, de 13 de setembro de 2016, nos setores rodoviário, ferroviário e aeroportuário 
da administração pública federal, e altera a Lei no 10.233, de 5 de junho de 2001, e a Lei no 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995. Publicada no DOU em 6.6.2017, Seção 1, Edição nº 107, p.1 . 
 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
 
Decreto nº 9.070, de 2.6.2017 - Promulga o Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Guiné Equatorial para Cooperação Educacional, firmado em Bata, em 23 de outubro de 2009. 
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Publicado no DOU em 5.6.2017, Seção 1, Edição nº 106 , p.1 . 
 
Decreto nº 9.071, de 2.6.2017 - Dispõe sobre a execução, no território nacional, da Resolução 2339 (2017), de 27 de 
janeiro de 2017, do Conselho de Segurança das Nações Unidas, que renova o regime de sanções aplicável à 
República Centro-Africana. Publicado no DOU em 5.6.2017, Seção 1, Edição nº 106, p.2 . 
 
Decreto nº 9.072, de 2.6.2017 - Dispõe sobre a execução do Centésimo Nono Protocolo Adicional ao Acordo de 
Complementação Econômica nº 18 (109PA-ACE18), firmado entre a República Federativa do Brasil, a República 
Argentina, a República do Paraguai e a República Oriental do Uruguai. Publicado no DOU em 5.6.2017, Seção 1, 
Edição nº 106 , p.5. 
 
Decreto nº 9.073, de 5.6.2017 - Promulga o Acordo de Paris sob a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima, celebrado em Paris, em 12 de dezembro de 2015, e firmado em Nova Iorque, em 22 de abril de 
2016. Publicado no DOU em 6.6.2017,Seção 1, Edição 107 nº , p.3 . 
 
Decreto de 5.6.2017 - Amplia a Reserva Biológica União, nos Municípios de Macaé, Casimiro de Abreu e Rio das 
Ostras, Estado do Rio de Janeiro. Publicado no DOU em 6.6.2017, Seção 1, Edição nº107, p.19 . 
 
Decreto de 5.6.2017 - Amplia a Estação Ecológica do Taim, localizada nos Municípios de Rio Grande e Santa Vitória 
do Palmar, Estado do Rio Grande do Sul. Publicado no DOU em 6.6.2017, Seção 1, Edição nº 107, p.15 
 
Decreto de 5.6.2017 - Amplia o Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros, localizado nos Municípios de Alto 
Paraíso de Goiás, Cavalcante, Nova Roma, Teresina de Goiás e São João da Aliança, Estado de Goiás. Publicado 
no DOU em 6.6.2017, Seção 1, Edição nº 107, p.10 . 
 
Decreto de 5.6.2017 - Dispõe sobre a criação do Parque Nacional dos Campos Ferruginosos, localizado nos 
Municípios de Canaã de Carajás e Parauapebas, Estado do Pará. Publicado no DOU em 6.6.2017, Seção 1, Edição 
nº107, p.8 . 

 

 
 

NOTÍCIAS STF 
19 a 23 de junho 

 

 
 
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL É CONSTITUCIONAL, REAFIRMA STF 
O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou sua jurisprudência sobre a constitucionalidade da Contribuição Sindical 
Rural, instituída pelo Decreto-Lei 1.661/1971. A decisão foi tomada na análise do Recurso Extraordinário (RE) 
883542, em que o Plenário Virtual reconheceu a repercussão geral da questão e reafirmou entendimento consolidado 
do Tribunal sobre o tema. 
O recurso extraordinário foi interposto pela Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), nos 
autos de uma ação de cobrança da contribuição sindical contra proprietário rural. No STF, a entidade questionou 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) que entendeu estar caracterizada a hipótese de 
bitributação, uma vez que a base de cálculo da contribuição, o valor do imóvel rural, é a mesma utilizada para o 
Imposto Territorial Rural (ITR).  
Manifestação 
Quanto à repercussão geral da matéria, o relator do recurso, ministro Gilmar Mendes, afirmou que a discussão tem 
relevância dos pontos de vista jurídico, econômico e social, uma vez que fixa tese potencialmente direcionada a 
todos os que participam de uma determinada categoria econômica ou profissional (no caso dos autos, a todos os 
produtores rurais). 
Em relação ao mérito, o relator lembrou que o STF tem entendido que “não há vedação constitucional para a 
instituição de contribuição com matriz de incidência que preceitue fato gerador ou base de cálculo iguais ao de 
imposto”. Destacou ainda que o Supremo firmou o entendimento de que a Contribuição Sindical Rural, estipulada 
pelo decreto de 1971, foi recepcionada pela ordem constitucional vigente, citando diversos precedentes. 
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Em deliberação no Plenário Virtual, a manifestação do ministro pela existência da repercussão geral foi seguida por 
unanimidade. Já no mérito, seu pronunciamento pela reafirmação da jurisprudência dominante da Corte, dando 
provimento ao recurso da CNA, foi seguido por maioria, vencido o ministro Marco Aurélio. 
Seguindo a proposta do relator, foi firmada a seguinte tese: "A Contribuição Sindical Rural, instituída pelo Decreto-Lei 
1.661/1971, não configura hipótese de bitributação e tal tributo foi recepcionado pela ordem constitucional vigente" 
Processos relacionados RE 883542 
 
PEDIDO DE INTERVENÇÃO FEDERAL NO RJ É SUSPENSO ATÉ JULGAMENTO DE ADI SOBRE 
COMPOSIÇÃO DO TCE-RJ 
A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, determinou o sobrestamento do pedido de 
Intervenção Federal (IF) 5215, no Estado do Rio de Janeiro, até o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) 5698. O pedido de intervenção foi ajuizado pelo procurador-geral da República, Rodrigo Janot, com base na 
atual situação do Tribunal de Contas local (TCE-RJ), que teria seu regular funcionamento comprometido após o 
afastamento cautelar, por 180 dias, de seis dos seus sete conselheiros, por decisão do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). 
Na ADI, o ministro Luiz Fux concedeu liminar para suspender dispositivo da Lei Complementar estadual 63/1990 que 
impede a atuação concomitante de mais de um auditor em substituição a conselheiro no plenário do Tribunal de 
Contas do Rio de Janeiro (TCE-RJ). A decisão ainda será submetida a referendo do Plenário do STF. 
No pedido de intervenção federal, Janot destacou que a única conselheira em atividade convocou auditores 
substitutos para viabilizar a continuidade das atividades do órgão, no entanto, a seu ver, esse ato viola a Lei 
Complementar estadual 63/1990, que veda expressamente a convocação simultânea de mais de um auditor 
substituto. 
Como o dispositivo foi suspenso pela decisão do ministro Luiz Fux, a presidente do Supremo considerou ser 
recomendável que se aguarde a apreciação do Plenário sobre o referendo da liminar, para dar sequência ao 
procedimento de intervenção federal, “cuja excepcionalidade se extrai da Constituição da República pelas graves 
consequências que dele podem advir ao sistema federativo”. 
Na mesma decisão, a ministra Cármen Lúcia admitiu o ingresso do TCE-RJ, na IF 5215, na qualidade de amicus 
curiae (amigo da Corte). 
 
 
MINISTRO RESTABELECE LEI DE MUNICÍPIO PAULISTA QUE OBRIGA USO DE SACOLAS 
BIODEGRADÁVEIS 
O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), deu provimento a Recurso Extraordinário (RE 729726) 
do Ministério Público do Estado de São Paulo (MP-SP) e reformou decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-
SP) que havia julgado inconstitucional lei municipal de Rio Claro que determinou a obrigatoriedade de utilização de 
embalagens plásticas biodegradáveis nos estabelecimentos comerciais locais. Para o relator, a matéria tratada na lei 
é de interesse do município, por estar relacionada à gestão dos resíduos sólidos produzidos na localidade, 
“especificamente das sacolas plásticas, que parecem ser um problema para os municípios paulistas”. 
A inconstitucionalidade da Lei municipal 3.977/2009, de Rio Claro, foi declarada pelo TJ-SP em ação ajuizada pelo 
Sindicato da Indústria de Material Plástico de São Paulo (Sindiplast). Além de determinar a substituição das sacolas 
plásticas por oxibiodegradáveis, biodegradáveis e compostáveis, a lei prevê ainda a fiscalização da medida pelo 
Executivo e a aplicação de multa aos infratores. Para o Tribunal estadual, a lei, de iniciativa parlamentar, traduz 
ingerência na competência exclusiva do prefeito pelo Poder Legislativo e cria despesa sem indicação de fonte de 
receita. 
No recurso ao STF, o MP-SP sustentou que a lei local não trata da gestão administrativa do município, mas da 
defesa do meio ambiente, não sendo, portanto, matéria de iniciativa privativa do Executivo. 
No exame do inteiro teor da lei, o ministro Toffoli observou que o normativo trata, essencialmente, de política de 
proteção ao meio ambiente direcionada aos estabelecimentos da localidade que utilizem embalagens. A 
determinação relativa à participação do Poder Executivo restringe-se à tarefa de, ao seu critério, aplicar sanções em 
caso de descumprimento das obrigações impostas pela lei municipal. “Veja-se que não foram criados cargos, funções 
ou empregos públicos ou determinado o aumento de sua remuneração, nem mesmo criado, extinto ou modificado 
órgão administrativo, ou sequer conferida nova atribuição a órgão da administração pública, a exigir iniciativa 
legislativa do chefe do Executivo”, assinalou. “Em síntese, nenhuma das matérias sujeitas à iniciativa legislativa 
reservada do chefe do Poder Executivo, contidas no artigo 61, parágrafo 1º, da Constituição, foi objeto de positivação 
na norma”. 
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O ministro acrescentou ainda que, recentemente, em julgamento submetido ao rito da repercussão geral (RE 
586224), o STF reconheceu a competência dos municípios para legislar sobre direito ambiental quando se tratar de 
assunto de interesse predominantemente local. 
Processos relacionados RE 729726 
 
INVESTIGAÇÕES DE LULA E CUNHA SEM RELAÇÃO COM LAVA-JATO SÃO REMETIDAS AO DF E SP 
O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o envio de quatro Petições relativas a 
investigações decorrentes da colaboração premiada de executivos da Odebrecht para a Justiça Federal do Distrito 
Federal e de São Paulo. Três casos envolvem o ex-presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva e uma o ex-
deputado federal Eduardo Cunha. 
As decisões foram tomadas na análise de agravos regimentais interpostos no STF nas Petições (PETs) 6634, 6738, 
6779, 6841. O ministro Edson Fachin afirmou que as investigações não têm conexão com os supostos desvios na 
Petrobras, apurados na operação Lava-Jato. Por isso, as investigações devem ser remetidas ao local onde os crimes 
teriam sido cometidos, e não à Seção Judiciária do Paraná, para onde foram remetidas anteriormente. 
“A par disso, do cotejo das razões recursais com os depoimentos prestados pelos colaboradores, não constato, 
realmente, relação dos fatos com a operação de repercussão nacional que tramita perante a Seção Judiciária do 
Paraná, devendo ser prestigiada, neste momento, a regra do artigo 70 do Código de Processo Penal”, afirmou o 
relator. O dispositivo prevê que a competência para investigar será, de regra, determinada pelo lugar em que se 
consumar a infração. 
Angola 
A PET 6738 se refere à suposta solicitação, por parte da Odebrecht, para que o ex-presidente Lula utilizasse de sua 
influência perante o governo para favorecer a companhia em temas relacionados a Angola. 
“Tratando-se, portanto, de fatos que supostamente se passaram na capital da República, já que nesta eram travadas 
as discussões que eventualmente beneficiariam a atuação do Grupo Odebrecht em Angola, em detrimento, em tese, 
do Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES), devem as cópias dos termos de depoimento ser remetidas à 
Seção Judiciária do Distrito Federal para as providências cabíveis”, destacou o ministro Edson Fachin. 
Usinas de Santo Antônio e Jirau 
Na PET 6779, os fatos relatados pelos colaboradores se referem a supostos pagamentos de propina a diversas 
pessoas capazes de exercer influências na licitação ou construção do Complexo Hidrelétrico do Rio Madeira. Entre 
elas, o ex-presidente Lula, a quem teria sido solicitado, por representantes da Odebrecht, que não houvesse atraso 
na contratação e no desembolso do financiamento da Usina de Santo Antônio junto ao BNDES, bem como celeridade 
na concessão das licenças ambientais necessárias. 
Também há um relato de episódio em que os executivos do grupo teriam pedido a Lula, na qualidade de presidente 
da República, que interferisse no resultado da licitação envolvendo a obra da Usina Hidrelétrica de Jirau, para a qual 
teria sido beneficiada a Tractebel-Suez, por influência da então ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff. 
“Tratando-se, portanto, de fatos que se passaram na capital da República e cometidos, em tese, no exercício de 
funções públicas federais, devem as cópias dos termos de depoimento ser remetidas à Seção Judiciária do Distrito 
Federal para as providências cabíveis”, apontou o relator. 
Irmão de Lula 
A investigação constante na PET 6841 se refere ao suposto pagamento, por parte da Odebrecht, de uma quantia 
mensal em favor de José Ferreira da Silva (conhecido como Frei Chico), irmão do ex-presidente Lula, com a 
anuência deste. Os colaboradores informaram que a mensalidade teria se iniciado antes de Lula ocupar a 
Presidência da República, tratando-se de contraprestação em razão de suposta consultoria em assuntos sindicais 
relacionados ao grupo empresarial. 
“Tratando-se, portanto, de supostos fatos que se passaram na cidade de São Paulo, na qual eram realizados os 
pagamentos, motivados, a partir de determinado momento, pelo prestígio do ora agravante na condição de 
presidente da República - circunstância que atrai a competência da Justiça Federal (artigo 109, inciso IV, da 
Constituição Federal) -, devem as cópias dos termos de depoimento ser remetidas à Seção Judiciária de São Paulo 
para as providências cabíveis”, anotou o ministro Edson Fachin. 
Eduardo Cunha 
Os fatos narrados na PET 6634 envolvem a apuração da suposta obstrução à justiça perpetrada por Eduardo Cunha, 
em 2015, oportunidade na qual teria sugerido aos colaboradores Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis e 
Marcelo Odebrecht a contratação da empresa Kroll, com a finalidade de investigar inconsistências nos acordos de 
colaboração premiada celebrados por Paulo Roberto Costa e Alberto Youssef. 
“Logo, como os fatos narrados se passaram na capital da República e supostamente se voltam contra investigação 
que tramita no âmbito da Justiça Federal (artigo 109, inciso IV, da CF/88), mais adequada se revela a remessa de 
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cópia dos respectivos termos de depoimento à Seção Judiciária do Distrito Federal”, apontou o ministro Edson 
Fachin. 
 
2ª TURMA CONCEDE PRISÃO DOMICILIAR PARA DUAS MULHERES CUIDAREM DE SEUS FILHOS MENORES 
DE 12 ANOS 
Com base no artigo 318 (inciso V) do Código de Processo Penal (CPP), segundo o qual o juiz pode substituir a prisão 
preventiva pela domiciliar para mulheres com filho de até 12 anos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal 
(STF) deferiu pedidos feitos nos Habeas Corpus (HCs) 142593 e 142279, para aplicar a duas mulheres acusadas de 
tráfico de drogas o regime de prisão domiciliar, diante da necessidade de cuidarem de seus filhos menores de idade. 
HC 142593 
Presa juntamente com o marido pela acusação de tráfico de entorpecente e recolhida à Penitenciária de Pirajuí (SP), 
a defesa de T.G.M. impetrou habeas corpus perante o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) e o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), em ambos sem sucesso. No STF, além de alegar que a acusada não estava envolvida nos 
delitos apontados, a defesa salientou que, ao determinar a prisão preventiva, o juiz de primeiro grau teria deixado 
sem os devidos cuidados a filha da acusada, que tem quatro anos de idade. Em 20 de abril, o ministro Gilmar 
Mendes, relator do caso do Supremo, deferiu pedido liminar para substituir a prisão preventiva por prisão domiciliar. 
Ao votar quanto ao mérito do HC na sessão desta terça-feira (20), o ministro frisou, por um lado, que o crime pelo 
qual T.G é acusada não envolve violência ou grave ameaça. Por outro lado, ressaltou a imprescindibilidade da 
presença da mãe junto à filha. Nesse ponto, lembrou que o artigo 318 (inciso V) do CPP, com a alteração da Lei 
13.257/2016 (Marco Legal da Primeira Infância), prevê que o juiz pode substituir a prisão preventiva pela domiciliar 
no caso de mulher com filho de até 12 anos de idade. O relator explicou que a aplicação dessa regra deve ser feita 
de forma cuidadosa, verificando-se as peculiaridades de cada caso. “Apesar das condições em que o delito teria sido 
cometido, a concessão da prisão domiciliar encontra amparo legal na proteção à maternidade e à infância, como 
também na dignidade da pessoa humana, porquanto prioriza-se o bem-estar do menor”, destacou. 
O ministro Gilmar Mendes assinalou ainda que as Regras de Bangkok, definidas em 2010 pelas Nações Unidas, 
privilegiam a adoção de medidas não privativas de liberdade no caso de grávidas e mulheres com filhos 
dependentes. Assim, o relator votou pela concessão do HC para substituição da segregação preventiva por prisão 
domiciliar, com monitoramento eletrônico e obrigatoriedade de comparecimento periódico em juízo, sem prejuízo de 
outras medidas cautelares, tornando assim definitiva a liminar anteriormente deferida. A decisão foi unânime. 
HC 142279 
O mesmo entendimento foi aplicado, por unanimidade, no julgamento do HC 142279, relatado pelo ministro Gilmar 
Mendes e que também envolvia mulher presa preventivamente, no interior do Ceará, pela acusação de tráfico de 
drogas e com necessidade de cuidar de dois filhos menores, um de oito e outra de três anos. 
Processos relacionados HC 142279 
 
SUSPENSA NORMA DE MUNICÍPIO DO PR QUE PROÍBE ENSINO SOBRE GÊNERO E ORIENTAÇÃO SEXUAL 
O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar em Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 461) para suspender dispositivo de lei de Paranaguá (PR) que 
proíbe o ensino sobre gênero e orientação sexual nas escolas do município. Em sua decisão, o ministro considerou 
plausíveis as alegações trazidas nos autos, bem como estar configurado o perigo de demora, uma vez que a norma 
impugnada “compromete o acesso imediato de criança, adolescentes e jovens a conteúdos pertinentes à sua vida 
íntima e social, em desrespeito à doutrina da proteção integral”. 
O procurador-geral da República, Rodrigo Janot, autor da ação no STF, alegou que a Lei 3.468/2015, a qual aprova o 
plano municipal de educação, veda, na parte final do inciso X do artigo 3º, a adoção de políticas de ensino que 
tendam a aplicar a ideologia de gênero, bem como o uso dos termos “gênero” e “orientação sexual” nas escolas. O 
dispositivo, para Janot, contraria diversos preceitos constitucionais, como o princípio da construção de uma 
sociedade livre, justa e solidária; o princípio da igualdade; da vedação à censura em atividades culturais; a laicidade 
do Estado; o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas; entre outros. Viola, ainda, a competência privativa da 
União para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional. 
Em análise preliminar do caso, o ministro Barroso concordou com os argumentos apresentados pelo procurador-
geral. Para o relator, a proibição de tratar de conteúdos em sala de aula sem uma justificativa plausível conflita com 
os valores citados da ADPF, além de impor aos educandos o desconhecimento e a ignorância sobre uma dimensão 
fundamental da experiência humana, e impedir que a educação desempenhe seu papel fundamental de 
transformação cultural e de promoção da igualdade. 
A transsexualidade e a homossexualidade são um fato da vida que não deixará de existir por sua negação e que 
independe do querer das pessoas, salientou o ministro. E a educação é o principal instrumento de superação da 
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incompreensão, do preconceito e da intolerância que acompanham esses grupos ao longo de suas vidas. “Impedir a 
alusão aos termos gênero e orientação sexual na escola significa conferir invisibilidade a tais questões. Proibir que o 
assunto seja tratado no âmbito da educação significa valer-se do aparato estatal para impedir a superação da 
exclusão social e, portanto, para perpetuar a discriminação”, ressaltou. 
Inconstitucionalidade formal 
O ministro Roberto Barroso lembrou ainda que a Constituição Federal de 1988 prevê a competência privativa da 
União para dispor sobre as diretrizes e bases da educação nacional. Segundo o relator, a Lei 9.394/1996 (Lei de 
Diretrizes e Bases de Educação), editada pela União, estabelece como princípios o respeito à liberdade, o apreço à 
tolerância e a vinculação entre educação e práticas sociais. “Ainda que se viesse a admitir a possibilidade do 
exercício de competência suplementar na matéria, seu exercício [pelo município] jamais poderia ensejar a produção 
de norma antagônica às diretrizes constantes da Lei 9.394/1996”, ressaltou. 
A decisão liminar será submetida ao Plenário, para referendo. 
 
MINISTROS APLICAM JURISPRUDÊNCIA QUE AFASTA NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA PARA 
JULGAMENTO DE GOVERNADOR 
Os ministros Edson Fachin e Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), deram provimento a duas 
ações que questionavam a necessidade de prévia autorização da Assembleia Legislativa para o recebimento de 
denúncia ou queixa-crime e instauração de ação penal contra governador de estado. Os relatores aplicaram recente 
jurisprudência da Corte que afastou a necessidade da autorização legislativa para que o Superior Tribunal e Justiça 
(STJ) possa processar chefe de Poder Executivo estadual. As decisões se deram nas Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade (ADIs) 4771, do ministro Fachin, e 185, do ministro Alexandre de Moraes, ajuizadas contra 
dispositivos das Constituições do Amazonas e da Paraíba, respectivamente. 
Em maio deste ano, o STF alterou seu entendimento ao julgar ações relativas a Minas Gerais, Acre e Mato Grosso. 
Na ocasião, o Plenário fixou tese explicitando que é vedado às unidades federativas instituírem normas que 
condicionam a instauração de ação penal contra o governador. O Pleno fixou ainda a possibilidade de os ministros 
deliberarem monocraticamente sobre outros casos semelhantes em trâmite. 
Fachin e Alexandre de Moraes explicaram em suas decisões que a Constituição da República de 1988 em nenhum 
de seus dispositivos prevê a exigência de autorização prévia da Assembleia Legislativa para o processamento e 
julgamento de governador por crimes comuns perante o STJ. Tal exigência foi prevista de maneira expressa apenas 
para o presidente da República, em razão das características e competências que moldam e constituem o cargo. 
Diante disso, para os relatores, as eventuais previsões nas Constituições estaduais são evidentes ofensa e 
usurpação das regras constitucionais. Assim, decidiram pelo provimento dos pedidos e pela inconstitucionalidade das 
normas questionadas. 
 
SUSPENSA NORMA DO AMAZONAS QUE VINCULA REMUNERAÇÃO DE SERVIDORES 
O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar para suspender a eficácia do 
artigo 1º do Decreto 16.282/1994, do Amazonas, que vinculou a remuneração dos servidores da Secretaria de 
Estado da Indústria, Comércio e Turismo à recebida pelos servidores da Secretaria da Fazenda. O ministro também 
determinou a suspensão, até o julgamento final da ação, de todos os processos judiciais que envolvam a aplicação 
do ato normativo, inclusive os que estiverem em fase de execução. A decisão do ministro foi tomada na Ação Direta 
de inconstitucionalidade (ADI) 5609, ajuizada pelo governo amazonense, e será submetida a referendo do Plenário 
do STF. 
O relator destacou que a jurisprudência do STF considera cabível a propositura de ADI contra o decreto do Executivo 
que assume feição flagrantemente autônoma, ou seja, quando, no todo ou em parte, não regulamenta lei, 
apresentando-se, pelo contrário, como ato normativo independente que inova na ordem jurídica, criando, modificando 
ou extinguindo direitos e deveres. No caso dos autos, explicou o ministro, a pretexto de regulamentar a Lei estadual 
2.290/1994, o decreto concedeu aos servidores da antiga Secretaria da Indústria, Comércio e Turismo do Amazonas 
(atual Secretaria de Planejamento) paridade de 80% da remuneração dos servidores da Secretaria de Estado da 
Fazenda. 
“Portanto, não se está diante de decreto que visou regulamentar o conteúdo de determinada lei, o que, pela 
jurisprudência, impossibilitaria o conhecimento da presente ação direta, mas, sim, de ato normativo completamente 
autônomo, voltado a disciplinar matéria reservada a atos normativos primários”, argumentou. 
Quanto à alegação de inconstitucionalidade formal, o ministro observou que, embora a Constituição Federal tenha 
atribuído ao chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa para dispor sobre o aumento da remuneração dos 
servidores públicos (artigo 61, parágrafo 1º, alínea “a”), ela exige que isso seja feito mediante lei. “Somente à lei cabe 



13 

 

fixar ou alterar a remuneração dos servidores públicos, mesmo quando o aumento tiver por fundamento suposta 
paridade, sob pena de se incorrer em flagrante inconstitucionalidade formal”, salientou. 
No tocante ao argumento de institucionalidade material, o ministro ressaltou que a Constituição veda a vinculação ou 
equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para efeito de remuneração de pessoal do serviço público. O 
objetivo, explica, é evitar que o aumento remuneratório concedido aos ocupantes de determinado cargo público seja 
estendido a servidores pertencentes a quadros ou carreiras diversos, gerando impactos financeiros não previstos ou 
desejados pela Administração Pública, sem que haja lei específica a esse respeito. 
O relator observou que, embora a jurisprudência do STF seja no sentido de não reconhecer a existência de perigo da 
demora (uma das exigências para a concessão de liminar) quando o ato normativo questionado esteja em vigor há 
muito tempo, o decreto impugnado, que havia sido revogado em 2010, pela Lei estadual 3.510, foi revalidado em 
2015, pela Lei estadual 4.218, voltando a produzir efeitos há pouco mais de um ano. Ele destaca que, desde então, 
segundo informações constantes da petição inicial, o ato impugnado vem causando danos ao erário estadual que 
podem ultrapassar a quantia de R$ 40 milhões. 
“Considerando os danos concretos que o Estado do Amazonas está suportando e poderá sofrer em decorrência da 
norma impugnada, e tendo em vista sua difícil reparação, devido seu caráter alimentar, a concessão de medida 
cautelar mostra-se necessária para suspender a eficácia da norma”, assinalou o relator. 
Quanto à determinação de suspensão das ações judiciais, o ministro observou que, embora a ação direta de 
inconstitucionalidade não se destine à resolução de situações concretas, por constituir processo objetivo de 
fiscalização de constitucionalidade, como as leis se destinam a produzir consequências no mundo real, o magistrado 
não pode ser indiferente a situação excepcional e grave que envolva a aplicação do ato impugnado. “É esta a 
hipótese aqui. Está-se diante de decisão judicial potencialmente capaz de gerar situação irreversível”, observou o 
ministro ao deferir a cautelar para suspender a eficácia do artigo 1º do decreto 16.282 do Estado do Amazonas e 
todos os processos judiciais que envolvam sua aplicação. 
Processos relacionados ADI 5609 
 
 


